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    APRESENTAÇÃO




    Ao desenrolar do processo histórico assistimos à diversos episódios em que àqueles que nada tem a oferecer a não ser sua força de trabalho insurgiram-se contra o status quo predominante a partir da vontade humana e da ação coletiva e aventuraram-se à ressignificar as formas de produção e a consequente gestão autônoma de suas vidas.




    Sob este âmbito, contaremos a história de trabalhadores que ousaram desafiar a realidade apresentada diante de seus olhos. Em face do abandono patronal em um contexto marcado pela reestruturação produtiva e pelas medidas nocivas do neoliberalismo, operários da Empresa Flaskô – indústria do segmento químico-plástico localizada no Parque Bandeirantes, periferia de Sumaré-SP – a fim de preservar seus empregos e direitos trabalhistas reorganizaram a produção e desenvolveram um modo alternativo de sociabilidade a partir do controle operário expressado em um conselho de fábrica que soube articular mecanismos de democracia representativa com democracia direta. Suas conquistas transcenderam a esfera da produção e marcaram de maneira ímpar a História Contemporânea do Brasil.


  




  

    COMO DE PRAXE, UMA INTRODUÇÃO...




    Desde os primórdios do capitalismo que as diferentes formas de gerenciar o trabalho e a produção expressam-se em uma determinada correlação de forças entre capital e trabalho, suscitando um acirramento da luta de classes, pois colocam em lados opostos, agrupamentos sociais distintos. De um lado, emergem aqueles que vão apropriar-se dos meios privados de produção (burgueses) e de outro, aqueles que venderão sua força de trabalho por um salário (proletários)1.




    Partindo desse pressuposto dicotômico2, a classe operária buscou ao longo de sua história construir a partir dessa oposição de forças, modelos organizacionais que ajudassem a compreender e discutir sua própria condição enquanto classe, legitimando suas demandas a partir de ações diretas empreendidas de dentro e fora das próprias fábricas, podendo assim, tomar decisões e fazê-las se concretizar. Esses modelos de organização aparecem estruturados com diferentes nomes e especificidades ao decorrer do tempo: cooperativas, conselhos operários, sindicatos e assembleias. Entretanto, os objetivos que a classe que vive do trabalho3 se propôs a atingir encontraram inúmeros obstáculos no decorrer da história, acentuados por uma grave crise estrutural do capital que – apesar de alguns casos esporádicos de “bonança econômica” – perdura desde a segunda metade do século passado4, sobretudo a partir da década de 70.




    É dentro deste contexto que o debate acerca do desemprego e das relações de trabalho tem se despontado como um dos principais desafios das classes trabalhadoras, tanto para as economias centrais quanto para as periféricas, sobretudo quando esse desemprego é estrutural5.




    Desde o final do século XX, tem ocorrido uma globalização do desemprego estrutural, seja em países centrais de capitalismo avançado, onde sempre houve a promessa do pleno emprego mediante as benesses do liberalismo político e econômico, seja em países periféricos. Crise dos subprime, crise especulativa, crise bancária, crise financeira, crise global. Pode-se dizer que a economia capitalista, particularmente nas últimas três décadas e meia, presenciou fortes transformações pautadas pelo neoliberalismo e por uma reestruturação produtiva da era da acumulação flexível, dotadas de forte caráter destrutivo6.




    É nesta conjuntura adversa que o chão de fábrica tornou-se historicamente, o lócus privilegiado, enquanto espaço de luta e resistência da classe trabalhadora. Portanto, o objeto abordado nesta obra, parte da situação concreta de uma fábrica ocupada e gerida pelos próprios trabalhadores: a empresa Flaskô7 (Sumaré-SP). A singularidade da Flaskô reside no fato de ser a única fábrica no Brasil, que viveu sob a experiência de um controle operário da produção por mais de uma década e meia. Falamos de uma empresa que de junho de 2003, mediante a ameaça iminente de fechamento da fábrica, até meados de 2018 foi controlada e gerida pelos seus trabalhadores, registrando um histórico de muitos embates políticos com a classe patronal e o poder público. Nesse sentido, o presente livro se insere nas temáticas de História, Cultura, Economia e Trabalho.




    Afinal, o processo de trabalho é uma atividade essencial para o desenvolvimento e a consolidação da potencialidade humana, o que faz com que este fenômeno social mantenha seu protagonismo e sua centralidade frente aos processos históricos.




    Para tanto, dado que os trabalhadores da Flaskô foram a nossa fonte histórica, as perguntas que guiaram este estudo e se tornaram o cerne da problematização proposta se expressaram nos seguintes questionamentos: Como uma fábrica conseguiu ser administrada através da negação de um sistema patronal? E para além disso, como os sujeitos políticos desta experiência histórica se enxergaram e se construíram enquanto classe frente às contradições que o modo de produção capitalista impinge?




    Pelos motivos elencados acima, cremos que seja válido elucidar que a ideia das linhas aqui desenvolvidas surgiu a partir de uma pesquisa qualitativa realizada durante o ano de 2014, para as disciplinas de Metodologia Qualitativa, Política III e Sociologia IV do curso de graduação da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo, em que discutíamos junto com colegas de sala formas de abordar posicionamentos de luta e contestação frente ao modo de produção vigente. Nesse âmbito, o Movimento de Fábricas Ocupadas8, havia se tornado um ponto de concordância em relação ao objeto desejado, pois, através da ação de ocupação de fábricas desativadas ou em processo de falência, identificara-se a prática da luta de classes em sua imanência.




    Isto posto, salientamos que nosso intuito com esta obra foi aprofundar as discussões realizadas com os estudos de campo bem como fundamentar a problemática acerca do funcionamento do Conselho Operário dado que por mais que exista um considerável material referente ao processo de ocupação da fábrica, não se encontra uma extensa discussão sobre o funcionamento desta instância organizativa. Por este motivo, optamos pelo estudo do Conselho, na expectativa de que esta produção acadêmica possa contribuir para as discussões acerca de um sistema de gestão operária da produção de uma fábrica como alternativa ao modo de produção em voga bem como investigar se tal estrutura de poder colabora para com o desenvolvimento da consciência de classe.




    Para tanto, o referencial teórico utilizado na elaboração deste livro passou pela leitura de autores clássicos do pensamento político radical dos séculos XIX e XX tais como Marx, Lenin e Gramsci, que contemporizaram acerca da questão dos conselhos operários através de experiências históricas como a Comuna de Paris, os sovietes da Revolução Russa de 1917, assim como a ocupação de fábricas na cidade italiana de Turim durante a década de 20 do século passado. Isso sem mencionar as experiências de autogestão na Iugoslávia durante a segunda metade do Século XX retratados por Bertino Nóbrega de Queiroz e Keila Lúcio de Carvalho. Além, é claro, de publicações atuais sobre a Flaskô como os trabalhos de Janaína Quitério Nascimento (2004), Filipe Raslan (2007), Camila Delmonde e Luciano Claudino (2009), Josiane Lombardi Verago (2011), Rafaela Natacci Musto (2012) e de estudos historiográficos como os de E. P. Thompson, Raymond Williams, Alessandro Portelli, Fernando Teixeira da Silva, Murilo Leal, Yara Khoury, Ricardo Antunes, Paulo Ségio Pinheiro e Michael M. Hall.




    Em relação às obras que tratam da Flaskô, podemos dizer o seguinte: o estudo de Nascimento (2004) refere-se, principalmente, ao processo de ocupação das Fábricas Cipla e Interfibra em Joinville-SC e aos limites de um modelo de organização econômica pautado pela existência de uma cooperativa. Neste sentido, ao longo de nossa pesquisa veremos como a tomada da gestão destas indústrias de Santa Catarina por seus operários foi de fundamental importância para o que se desdobrou na Flaskô por parte de seus trabalhadores. Já a dissertação de Raslan (2007) versa, a grosso modo, sobre o cenário da Flaskô em um quadro de reestruturação produtiva do país bem como discute o sentido da forma cooperativa em uma reconfiguração estabelecida pela hegemonia do controle operário.




    Sobre as outras investigações acadêmicas a respeito da Flaskô, podemos dizer o seguinte: enquanto o trabalho de Delmonde e Claudino (2009) abordam os pormenores da ocupação desta empresa situada em Sumaré-SP desde a angústia vivida por seus operários no início de 2003 com seus salários atrasados até a tentativa de intervenção federal ocorrida em 2007 e seus desenlaces, a tese de doutorado desenvolvida por Verago (2011) alude à um estudo comparativo entre as experiências de controle operário no Brasil e na Argentina. E por fim, temos os escritos de Musto (2012) que tratam do surgimento do Movimento das Fábricas Ocupadas e, até então, nos atualiza sobre o panorama vivido pela Flaskô.




    Portanto, a originalidade de nosso trabalho reside no fato desta pesquisa realizar um exercício de síntese para com estas reflexões precedentes ao mesmo tempo em que busca ir para além das discussões que tratam “apenas” do processo de ocupação da Flaskô ou da viabilidade e da luta por sua estatização. Afinal, este estudo visa realizar um balanço dos últimos 16 anos de sua ocupação bem como discutir o legado desta experiência para o movimento operário e, sobretudo, para a classe que vive de seu trabalho.




    Sendo assim, a reflexão aqui proposta possui o intuito de contribuir para a compreensão das características gerais encontradas na pluralidade das formas de luta da classe trabalhadora, além de se propor a apresentar contribuições para as futuras formas organizativas que neguem a estrutura econômica vigente.




    Para tanto, a metodologia empregada na pesquisa de mestrado que deu origem a este livro consistiu em uma abordagem pautada pela investigação bibliográfica, historiográfica e de campo, em que através da realidade de uma fábrica ocupada e de seu conselho operário, analisou-se suas reais condições, formas de organização, mobilização e perspectivas de resistência. E para viabilizar a abordagem investigativa do objeto, de forma que se possibilitasse a verificação de situações concretas deste universo – dado que nossa fonte foram os próprios operários – o trabalho teórico e de campo se deu através da absorção das entrevistas semi-estruturadas realizadas durante o ano de 2014, o que nos permitiu uma flexibilidade na condução do roteiro de entrevista, propiciando abertura para intervenções do entrevistador quando de sua necessidade9.




    No entanto, em relação ao restante das entrevistas realizadas ao longo do mestrado, optamos por diálogos abertos. Isto é, sem a utilização de um roteiro visto que a partir do momento em que dispúnhamos de um material considerável em relação ao funcionamento do conselho operário, um dos objetivos de nosso estudo foi o de “extrair” a subjetividade de nossos interlocutores e de percebê-los como sujeitos políticos produtores de sua própria história. Neste sentido, as reflexões de Alessandro Portelli e Yara Khoury acerca da temática da história oral e da memória expressaram igual relevância no que diz respeito ao desenvolvimento de nossa pesquisa, uma vez que as discussões propostas por estes autores partem (de certa maneira, diga-se de passagem) de uma perspectiva imanente que encontra-se para além das estratégias metodológicas defendidas por May (autor usado para a elaboração inicial do projeto de pesquisa) ao passo que não detém um crivo metodológico defendido a priori que acaba por determinar a construção de um dado tipo de conhecimento pautado por um caráter gnosiológico e especulativo da razão.




    Por conseguinte, a fim de finalizar o tópico em questão, referendamos que não podemos perder de vista de nosso horizonte metodológico as considerações de E. P. Thompson acerca do conceito de classe. Afinal, aos olhos do referido autor, classe não pode ser tratada enquanto estrutura ou categoria visto que – antes de mais nada – ela representa um fenômeno histórico resultante de relações humanas em uma determinada esfera produtiva10. Portanto, não é errado afirmar que a experiência de vida dos atores que compõem a sociedade civil torna-se, assim, um elemento fundamental para pensar e entender a essência da realidade que se apresenta diante de nossos olhos a partir de um prisma ontoprático que se estabelece pela articulação entre sujeito e objeto. Como bem referenda Lukács em seus prolegômenos para uma ontologia do ser social:




    O método do conhecimento é determinado pela constituição objetiva (ontológica, categorial) de seu objeto [...]. O conhecimento científico e também filosófico deve partir da objetividade concreta do existente que a cada vez torna-se seu objeto e desembocar no esclarecimento de sua constituição ontológica (2010, p. 129).




    Ou seja: para se construir um conhecimento que não seja imbuído de empirismos abstratos, se faz necessário uma análise imanente que parta da concretude do real, dos nexos constitutivos que de fato alicerçam a existência de um dado ente.




    Enfim, dado que a realidade é uma síntese de processos composta pelos paradoxos que formam a existência social, este estudo abarca as problemáticas aqui propostas a partir de uma relação dialética acerca do objeto de investigação e sua imanência em relação à concretude das relações humanas alicerçadas em uma certa estrutura produtiva e uma consequente determinação social que decorre da posição de classe deste autor que vos escreve.




    Neste sentido, optamos por apresentar dois capítulos. O primeiro deles terá como objetivo abordar as questões pertinentes aos caminhos escolhidos para a construção desta reflexão bem como abordar as formas de luta e resistência da classe trabalhadora ao longo do processo histórico, além de discutir – obviamente – sobre o processo de ocupação da Flaskô assim como as conquistas que seus operários obtiveram ao decorrer de uma de uma década e meia de gestão autônoma. Afinal de contas, a perspectiva defendida pelo pensador que concebe estas linhas é de que o conhecimento é o resultado da relação, ou melhor, da interação que o sujeito estabelece para com o objeto tendo a práxis ontológica marxiana como elemento de mediação entre estas instâncias. Por conseguinte, é importante referendar que sem o rigor científico que esta ferramenta intelectual nos propicia, produzir-se-á de tudo, exceto a criticidade necessária para se transcender os liames da dominação ideológica perpetrada pela classe erigida ao centro do poder político e que, dentre outras coisas, detém as condições de trabalho para a produção e reprodução das condições materiais da vida humana.




    O segundo capítulo tem como ênfase analisar as nuances da organização política desta fábrica assim como o fazer-se destes trabalhadores enquanto classe a partir das entrevistas coletadas com o trabalho de campo realizado em 2014 e com os diálogos estabelecidos com estes operários entre o final de 2018 e o início de 2019. Não obstante, a parte final deste trabalho aborda a devida problematização a respeito do conceito de classe enquanto uma estrutura criada a partir de uma abstração; bem como o seu contraponto enquanto um fenômeno histórico que se constrói cotidianamente, seja através da ressignificação dos símbolos de dominação burguesa, seja pelo enfrentamento direto da ordem estabelecida.




    A ANTESSALA DA PROBLEMATIZAÇÃO




     Antes de adentrarmos nas discussões ensejadas nos capítulos citados acima, cremos que seja de suma importância apresentar – ainda que em linhas gerais, pois isso será discutido de maneira mais aprofundada ao longo da obra – a história factual de nosso objeto de pesquisa.




    Para tanto, há de se verificar o seguinte: em uma das passagens de O Capital, Marx utiliza um recurso linguístico simples e ao mesmo tempo sofisticado: recorre à uma metáfora para explicar de maneira acessível a correlação de forças desproporcional que se erige em uma sociedade cindida em classes sociais. Através de uma representação quase que teatral, “narra” o encontro de dois personagens: o possuidor de dinheiro (que posteriormente se transformará em capital) e o proprietário da força de trabalho. Tal encontro ocorre na esfera da circulação – suprassumo da igualdade, liberdade e propriedade aos olhos dos incautos apologistas da economia de mercado – aonde o contrato de compra e venda da força de trabalho é celebrado. Concluído este ato, os personagens da trama dirigem-se para a instância oculta da produção na qual se produz valor e mais-valor11.




    Ainda dentro deste drama de caráter ficcional, mas não descolado da realidade, Marx nos mostra que apenas o possuidor do dinheiro e dos meios de produção (agora um capitalista) é quem se apresenta de modo alegre e vivaz ao passo que o trabalhador torna-se um personagem tímido, desconfiado e contrafeito, uma vez que será deveras explorado.




    Ao desenrolar do processo histórico assistimos à diversos episódios em que àqueles que nada tem a oferecer a não ser sua força de trabalho insurgiram-se contra o status quo predominante a partir da vontade humana e da ação coletiva e aventuraram-se à ressignificar as formas de produção e a consequente gestão autônoma de suas vidas.




    Sob este âmbito, contaremos a história de trabalhadores que ousaram desafiar a realidade apresentada diante de seus olhos. Em face do abandono patronal em um contexto marcado pela reestruturação produtiva e pelas medidas nocivas do neoliberalismo12, operários da Empresa Flaskô – indústria do segmento químico-plástico localizada no Parque Bandeirantes, periferia de Sumaré-SP – a fim de preservar seus empregos e direitos trabalhistas reorganizaram a produção e desenvolveram um modo alternativo de sociabilidade a partir do controle operário expressado no conselho de fábrica.




    Apesar disso, os liames da dominação burguesa não foram rompidos em sua essência. Todavia, isto não anula a experiência vivida por estes atores ao longo de quase duas décadas de luta e apenas demonstra que o que antes era um paraíso para a classe dominante pode tornar-se um campo minado, por mais que a atual conjuntura aponte para o oposto. Não obstante, não nos esqueçamos que a História se apresenta aos seus personagens enquanto um campo de possibilidades abertas – óbvio que dentro de condições práticas, estruturais e objetivas advindas, ao fim e ao cabo, das relações sociais de produção.




    Neste sentido, citamos a seguinte explanação: “A luta aqui [na Flaskô] é terrível, cara. É sofrido, mas a gente que tem esse sangue de luta, de guerreiro, sei lá, parece que isto te contamina. Você quer sair, mas não consegue (CHAOLIN, 2017)13 ”. É com esta reflexão que concluímos esta parte introdutória e iniciamos propriamente nosso trabalho.




    




    

      

        1 Não tratamos aqui de igualar o termo proletário estritamente à classe operária industrial ou à classe que produz mais-valor. De acordo com o cientista social franco-brasileiro Michael Löwy, há várias maneiras de se definir o proletariado que escapam da visão (de certa maneira simplista) que utiliza apenas o trabalho produtivo como critério de elucidação para tal segmento da sociedade. Em sua obra intitulada Ideologias e Ciência Social, o referido autor coloca esta questão da seguinte maneira: “Para mim, o conceito marxista de proletariado é muito mais amplo. O proletariado é o conjunto daqueles que vivem da sua força de trabalho. Isso inclui não só a classe operária industrial, como uma série de camadas que tradicionalmente eram de origem pequeno-burguesa (ou da classe média) mas que conheceram ou estão conhecendo no período histórico contemporâneo um processo de proletarização (2015, p.132/133) ”. Isso sem mencionar a “ [...] existência de todo um setor proletário que não é produtor de mais-valor (2015, p.134) ”. Portanto, é por este motivo que optamos por utilizar em nosso estudo um termo mais amplo e que abarque a totalidade dos atores sociais e políticos que vendem a sua força de trabalho em troca de um salário, por mais que esta não seja a definição marxiana exposta em Glosas Críticas ao Programa do Partido Operário Alemão (abril 1875) visto que nesta obra o proletariado é delineado como um grupo de vanguarda da classe trabalhadora que ocupa o centro nervoso do processo produtivo. Nesse sentido, defendemos a necessidade de se expandir o conceito elaborado por Marx – não é à toa que ao decorrer desta obra também defenderemos o conceito de classe que vive do trabalho cunhado por Ricardo Antunes – a fim de melhor compreender os movimentos contraditórios que compõem a realidade contemporânea a partir da perspectiva do trabalho como o eixo central da construção do ser social e do consequente protagonismo que esta categoria implica no que diz respeito à mudança radical da ordem econômica em voga bem como o surgimento de um novo metabolismo societal pautado pela emancipação humana.


      




      

        2 Esta redução esquemática logo no início da obra tem por intuito facilitar a compreensão para leitores leigos acerca da complexidade que a temática desta pesquisa abarca. Ao longo do texto, veremos que a luta de classes não se esboça de maneira binária ou até mesmo maniqueísta.


      




      

        3 O sociólogo Ricardo Antunes tem se destacado nas três últimas décadas e meia por suas pesquisas sobre as condições da classe trabalhadora no Brasil e de como as novas dimensões da reestruturação produtiva no capitalismo brasileiro afeta os trabalhadores. Antunes (2000), aposta em uma noção ampliada de classe trabalhadora, utilizando a expressão “classe-que-vive-do-trabalho” visando “dar contemporaneidade e amplitude ao ser social que trabalha” (p.101). Em suas palavras, (p.104) “compreender contemporaneamente a classe-que-vive-do-trabalho desse modo ampliado, como sinônimo da classe trabalhadora, permite reconhecer que o mundo do trabalho vem sofrendo mutações importantes”. Não se trata de uma “nova expressão conceitual”, mas de uma “ampliação no foco de análise” (p. 102), com o objetivo de tentar interpretar de forma mais factual a diversificação e a complexidade do proletariado hoje. Tal empreendimento analítico se refere, com efeito, a uma atualização da compreensão marxista de classe, buscando apreender as transformações pelas quais as relações de produção passaram nas últimas décadas. Com essa abordagem, Antunes argumenta que se encontra inserida em sua compreensão ampliada de classe, a totalidade daqueles que vendem a sua força de trabalho em troca de um salário, além dos trabalhadores produtivos industriais que produzem mais-valor e participam diretamente do processo de valorização do capital, e também os trabalhadores improdutivos, cujas formas de trabalho são utilizadas como serviços. Nesse sentido, optamos por este conceito mais abrangente por entender que todos aqueles que mercantilizam sua capacidade laboral são – em potencial – agentes de um processo revolucionário que busca a negação do metabolismo social da ordem vigente. Dentro desta perspectiva, assumimos uma posição diferente à defendida por Sérgio Lessa – principal interlocutor de Antunes em relação a este debate – por mais que nosso objeto de estudo trate “somente” de operários do setor químico-plástico. Afinal, aos olhos do referido pensador, apenas àqueles que executam a transformação direta da natureza em produto do trabalho podem ser considerados os protagonistas de um virtual levante revolucionário por se situarem no centro nervoso do processo produtivo. Cremos que esta explanação seja um tanto quanto frágil, pois desconsidera a potencialidade revolucionária que reside em outras etapas de trabalho que compõem uma determinada cadeia produtiva. Sob este âmbito, a seguinte reflexão de Mészáros complementa nosso ponto de vista: “As classes operárias industriais constituem-se, em sua totalidade, de trabalhadores manuais, desde a mineração até os diversos ramos da produção industrial. [No entanto,] restringir o agente social da mudança aos trabalhadores manuais não é obviamente a posição do próprio Marx. Ele estava muito longe de pensar que o conceito de ‘trabalhador manual’ proporcionaria uma estrutura adequada de explicação sobre aquilo que uma mudança social radical demanda. Devemos recordar que ele está falando de como, pela polarização da sociedade, um número cada vez maior de pessoas é proletarizado (2015 B, p.70) ”. Ou seja: desprovidos de liberdade bem como das possibilidades de controle sobre suas próprias vidas, não possuem alternativa a não ser retroalimentar os mecanismos que sustentam a acumulação de capital através da extração de sobretrabalho ou valor excedente.


      




      

        4 Nesse sentido,  o filósofo húngaro István Mészáros, radicado na tradição marxista, refere-se ao capitalismo das últimas quatro décadas e meia como um sistema estruturalmente em crise, o que – “confie-se” ou não – torna a presente convulsão expressão atual de uma crise generalizada que “vai se tornar a certa altura muito mais profunda, no sentido de invadir não apenas o mundo das finanças globais mais ou menos parasitárias, mas também todos os domínios da nossa vida social, econômica e cultural”. O conceito de crise estrutural, segundo ele, refere-se a uma condição que “afeta a totalidade de um complexo social em todas as relações com suas partes constituintes ou subcomplexos, como também a outros complexos aos quais é articulada”. Por isso mesmo ela “põe em questão a própria existência do complexo global envolvido, postulando sua transcendência e sua substituição por algum complexo alternativo”. “Uma crise estrutural”, reitera o autor, “não está relacionada aos limites imediatos, mas aos limites últimos de uma estrutura global” (Mészáros, 2013 A, p. 17).


      




      

        5 Esse chamado desemprego estrutural é o efeito causado pelos limites impostos pela globalização capitalista e pela financeirização da economia com as necessidades de maior competitividade para se obter mais lucratividade. Com efeito, um dano colateral deste fenômeno é a própria precarização e informalização do trabalho, vide o processo de uberização ocorrido no Brasil pós-2017.


      




      

        6 No Brasil, ondas de desemprego foram uma realidade desde o fim década de 1980 até 2002. No entanto, entre os anos de 2016 e 2017, esse fato voltou a “assombrar” o cotidiano dos brasileiros. Coincidentemente ou não, tratamos aqui de dois períodos em que o Brasil assumiu de maneira deliberada a agenda do neoliberalismo, portanto um compromisso com o livre mercado, com a desregulamentação das leis trabalhistas e, consequentemente, com a desestruturação do mercado de trabalho como parte do processo de reestruturação produtiva, nos moldes citado acima. Não obstante, o último mandato de Michel Temer e a atual gestão do Presidente da República que ganhou a última disputa eleitoral de 2018 retomaram as principais diretrizes deste projeto político e econômico cujo fito, ao fim e ao cabo, pauta-se pela apropriação irrefreada de mais-valor. Como exemplo disso podemos citar a Reforma Trabalhista levada a cabo entre 2017 e 2018, a emenda constitucional Nº95 (instrumento jurídico que delimita o investimento do Estado com Gastos Sociais) bem como a tentativa de se “reformar” a previdência social.
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